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Debate com
Jorge Luiz Souto Maior e

Karina Salomão

Promoção APROPUC e AFAPUC

21/setembro
Auditório 100 - 18hA palestrante Lilia  Schwarcz, ao lado do professor Miguel Chaia
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Foi aprovada pelo Senado,
em 11/7, a Lei n. 13.467/2017,
texto conhecido como Reforma
Trabalhista, que a partir de 120
dias de sua publicação, ou seja,
em novembro, entra em vigor. Já
foi objeto de discussão aqui,
nesse Jornal, a questão da
constitucionalidade da norma e
as principais matérias aborda-
das pela Lei, ainda quando dis-
cutia-se a aprovação do Projeto
n.  6.787/16. De modo que reme-
temos o leitor ao Jornal PUCviva
n. 1025, de 2/5.

Na sequência, apontamos
em que medida a Lei n. 13.467/
2017 atinge diretamente o Acor-
do Interno e os professores da
PUC-SP.

A Reforma Trabalhista, Lei
n. 13.467/2017, afronta os prin-
cípios da proibição do retro-
cesso social, da melhoria da
condição social do trabalhador,
bem como da norma mais fa-
vorável, previstos no caput do
art. 7º da Constituição Federal
de 1988: "Art. 7º São direitos
dos trabalhadores urbanos e
rurais, além de outros que vi-
sem à melhoria de sua condi-
ção social (...)"

Tem-se admitido, desde a
Constituição de 1988, flexibi-
lização ao disposto no caput
do artigo 7º apenas e tão-so-
mente quando a própria Cons-
tituição autoriza. Assim, incon-
troversa a possibilidade de (a)
redução de salário, mediante
negociação coletiva, nos ter-
mos do art. 7º, VI da CF; (b)
compensação de jornada,
conforme art. 7º, XIII da CF; (c)
negociação coletiva em turnos
ininterruptos de revezamento,
conforme art. 7º, XIV. Esses
os limites da negociação cole-
tiva impostos pela Constituição
Federal.

A Reforma Trabalhista
subverte tais conceitos, pois
permite a flexibilização de di-
versos direitos sociais, ou seja,
fundamentais, que não podem
ser revogados por lei, nem por
emendas constitucionais.

Para fins didáticos discutimos
os reflexos da reforma trabalhis-
ta nos contratos dos professo-
res da PUC em subitens.

O Acordo Interno de Trabalho
2017/2018 tem vigência de 1/3/
2017 até 28/2/2018. Enquanto o
Acordo Interno de Trabalho Sin-
pro-SP/APROPUC estiver em vi-
gor as normas da Lei n. 13.467/
2017 não podem afetá-lo e, even-
tual novo Acordo Coletivo somen-
te terá efeito quando expirar o
prazo do atual, de duração 1 (um)
ano. Assim, até 28/02/2018, pre-
valecem as normas atuais.

O que ocorre se esgotado
o prazo de 28/2/2018 e outro
Acordo Interno não for celebra-
do ou, não for celebrado imedia-
tamente após o vencimento da
norma anterior? Durante um lap-
so de tempo, o Tribunal Superior
do Trabalho, por meio da Súmula
n. 277, entendeu que se o sindi-
cato patronal ou empresa não as-
sinasse outro acordo ou conven-
ção coletiva com o sindicato pro-
fissional, a norma coletiva (con-
venção ou acordo) expirada (ven-
cida) continuaria vigente até que
outra fosse firmada para substi-
tuí-la. Era o que se chamava ul-
tratividade da norma coletiva.

Antes mesmo da Reforma
Trabalhista a questão já tinha sido
apreciada em sede de Arguição
de Descumprimento de Preceito
Fundamental (ADPF), n. 323, e o
ministro Gilmar Mendes, do Supre-
mo Tribunal Federal, havia con-
cedido, em 14/10/2016, medida
cautelar para suspender todos os
processos e efeitos de decisões
na Justiça do Trabalho nas quais
se discutisse a aplicação da ul-
tratividade das normas coletivas.

Com a Lei n. 13.467/2017,
que passa a vigorar a partir de

novembro, o artigo 614 parágra-
fo 3º, passa a viger nos seguin-
tes termos:

"§ 3o  Não será permitido es-
tipular duração de convenção co-
letiva ou acordo coletivo de tra-
balho superior a dois anos, sen-
do vedada a ultratividade".

E como ficam os Acordos In-
ternos de Trabalho agora, após a
Reforma Trabalhista? Como disse
o ministro Gilmar Mendes em seu
voto, no processo supracitado: "Na
hipótese de não ser ajuizado dis-
sídio coletivo, ou não firmado novo
acordo, a convenção automatica-
mente estará extinta" (1).

Em outras palavras, ficará
um vácuo, um período sem nor-
ma coletiva, em que empregado-
res e sindicatos patronais não
terão disposição alguma de se
movimentar para negociar nova
norma coletiva prevendo benefí-
cios e vantagens além daquelas
instituídas na legislação para os
seus empregados.

Enquanto perdurar esse "hia-
to temporal" os contratos de tra-
balho dos professores da PUC-
SP serão regidos somente pelo
que estabelece o contrato de tra-
balho e a legislação trabalhista.

No Direito do Trabalho preva-
lece o princípio da norma mais fa-
vorável. Isso significa o seguinte:
enquanto nos demais ramos do
Direito é a Constituição que ocu-
pa o topo do conjunto normativo,
seguida por leis complementares,
leis ordinárias, etc., no Direito do
Trabalho essa posição é ocupa-
da sempre pela norma mais favo-
rável ao trabalhador.

Logo, pouco importa o status
da norma que confere a melhor
condição para o empregado. Mes-
mo que a situação mais atraente
para o trabalhador seja fruto ape-
nas dos usos e costumes e não
de normas formais escritas, ain-
da assim, prevalece sempre a
condição mais favorável. Dá-se a
isso o nome de hierarquia dinâmi-
ca das normas.

O novo artigo 611-A (que não
existia no texto anterior à Refor-
ma) dispõe o seguinte:

"Art. 611-A.  A convenção
coletiva e o acordo coletivo de
trabalho têm prevalência sobre
a lei quando, entre outros, dis-
puserem sobre: I - pacto quan-
to à jornada de trabalho, obser-
vados os limites constitucio-
nais; II - banco de horas anual;
III - intervalo Intrajornada, res-
peitado o limite mínimo de trin-
ta minutos para jornadas supe-
riores a seis horas;  IV - adesão
ao Programa Seguro-Emprego
(PSE), de que trata a Lei no
13.189, de 19 de novembro de
2015; V - plano de cargos, salá-
rios e funções compatíveis com
a condição pessoal do empre-
gado, bem como identificação
dos cargos que se enquadram
como funções de confiança; VI
- regulamento empresarial; VII
- representante dos trabalha-
dores no local de trabalho; VIII
- teletrabalho, regime de so-
breaviso, e trabalho intermiten-
te;  IX - remuneração por pro-
dutividade, incluídas as gorje-
tas percebidas pelo emprega-
do, e remuneração por desem-
penho individual;  X - modali-
dade de registro de jornada de
trabalho; XI - troca do dia de
feriado; XII - enquadramento do
grau de insalubridade; XIII -
prorrogação de jornada em am-
bientes insalubres, sem licen-
ça prévia das autoridades com-
petentes do Ministério do Tra-
balho;  XIV - prêmios de incen-
tivo em bens ou serviços, even-
tualmente concedidos em pro-
gramas de incentivo;  XV - par-
ticipação nos lucros ou resul-
tados da empresa."

Por sua vez o artigo 611-B,
nova redação, dispõe o seguinte:

"Art. 611-B.  Constituem ob-
jeto ilícito de convenção coleti-
va ou de acordo coletivo de tra-
balho, exclusivamente, a su-
pressão ou a redução dos se-
guintes direitos:

I - normas de identificação
profissional, inclusive as ano-
tações na Carteira de Trabalho
e Previdência Social;  II - segu-
ro-desemprego, em caso de de-
semprego involuntário;III - va-
lor dos depósitos mensais e da
indenização rescisória do Fun-
do de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS);  IV - salário mí-
nimo;  V - valor nominal do dé-
cimo terceiro salário; VI - re-

continua na próxima página



muneração do trabalho noturno
superior à do diurno;VII - prote-
ção do salário na forma da lei,
constituindo crime sua retenção
dolosa;  VIII - salário-família;IX
- repouso semanal remunera-
do; X - remuneração do serviço
extraordinário superior, no mí-
nimo, em 50% (cinquenta por
cento) à do normal;XI - número
de dias de férias devidas ao em-
pregado; XII - gozo de férias
anuais remuneradas com, pelo
menos, um terço a mais do que
o salário normal; XIII - licença-
maternidade com a duração
mínima de cento e vinte dias;
XIV - licença-paternidade nos
termos fixados em lei; XV - pro-
teção do mercado de trabalho
da mulher, mediante incentivos
específicos, nos termos da lei;
XVI - aviso prévio proporcional
ao tempo de serviço, sendo no
mínimo de trinta dias, nos ter-
mos da lei;XVII - normas de saú-
de, higiene e segurança do tra-
balho previstas em lei ou em
normas regulamentadoras do
Ministério do Trabalho;  XVIII -
adicional de remuneração para
as atividades penosas, insalu-
bres ou perigosas;  XIX -
aposentadoria;XX - seguro con-
tra acidentes de trabalho, a car-
go do empregador;  XXI - ação,
quanto aos créditos resultantes
das relações de trabalho, com
prazo prescricional de cinco
anos para os trabalhadores ur-
banos e rurais, até o limite de
dois anos após a extinção do
contrato de trabalho;  XXII - proi-
bição de qualquer discrimina-
ção no tocante a salário e crité-
rios de admissão do trabalha-
dor com deficiência; XXIII - proi-
bição de trabalho noturno, pe-
rigoso ou insalubre a menores
de dezoito anos e de qualquer
trabalho a menores de dezes-
seis anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de quatorze
anos;XXIV - medidas de prote-
ção legal de crianças e adoles-
centes;  XXV - igualdade de di-
reitos entre o trabalhador com
vínculo empregatício perma-
nente e o trabalhador avulso;
XXVI - liberdade de associação
profissional ou sindical do tra-
balhador, inclusive o direito de
não sofrer, sem sua expressa e
prévia anuência, qualquer co-
brança ou desconto salarial
estabelecidos em convenção
coletiva ou acordo coletivo de
trabalho; XXVII - direito de gre-
ve, competindo aos trabalhado-
res decidir sobre a oportunida-
de de exercê-lo e sobre os in-
teresses que devam por meio
dele defender; XXVIII - defini-
ção legal sobre os serviços ou
atividades essenciais e dispo-

sições legais sobre o atendimen-
to das necessidades inadiáveis da
comunidade em caso de
greve;XXIX - tributos e outros cré-
ditos de terceiros;  XXX - as dispo-
sições previstas nos arts. 373-A,
390, 392, 392-A, 394, 394-A, 395,
396 e 400 desta Consolidação.

Parágrafo único. Regras so-
bre duração do trabalho e inter-
valos não são consideradas
como normas de saúde, higiene
e segurança do trabalho para os
fins do disposto neste artigo."

O rol de matérias enumeradas
no artigo 611-A é apenas exem-
plificativo e, portanto, pode ser
amplificado.

Não podem, contudo, serem
negociados os direitos e garanti-
as indicados no artigo 611-B, eis
que escorados em preceitos
constitucionais.

Os demais itens podem ser
objeto de ampla negociação.

Por conseguinte, a Reforma
Trabalhista, por meio do art. 611-
A, permitiu, em autêntica violação
à Constituição Federal, que o ne-
gociado prevaleça sobre o legis-
lado em relação a diversos e im-
portantes temas.

Em termos práticos, significa
que as partes poderão, nas ne-
gociações entabuladas, visando
firmar novas normas coletivas,
retroceder em relação a diversos
temas, caracterizando flagrante
agressão ao artigo 7º da Consti-
tuição Federal e aos princípios
que regem o Direito do Trabalho,
a saber: princípio da norma mais
benéfica e princípio do não-retro-
cesso social.

A nova redação do artigo 620
da Consolidação das Leis do Tra-
balho - CLT, assim dispõe: "Art.
620.  As condições estabelecidas
em acordo coletivo de trabalho
sempre prevalecerão sobre as
estipuladas em convenção coleti-
va de trabalho". A antiga redação,
vigente até a Reforma Trabalhis-
ta, dispunha o seguinte: "Art. 620.
As condições estabelecidas em
Convenção quando mais favorá-
veis, prevalecerão sobre as esti-
puladas em Acordo".

Agora, com a Reforma, pou-
co importa saber qual norma con-
tém ou assegura condições mais
favoráveis ao trabalhador. Exis-
tindo Convenção e Acordo simul-
tâneos tratando dos mesmos te-
mas, como tradicionalmente ocor-
re na PUC-SP, prevalecerá sem-
pre o contido no acordo coletivo,
independentemente se o seu con-

teúdo ser mais ou menos vantajo-
so para o trabalhador.

O texto da Reforma autori-
za a dispensa coletiva nos mes-
mos termos em que a dispensa
individual.

Isso significa que não haverá
mais necessidade - como enten-
de atualmente o Tribunal Superior
do Trabalho - de negociação sin-
dical prévia, sob pena de nulida-
de e subsequente reintegração no
emprego dos trabalhadores dis-
pensados indevidamente, nos
casos de dispensa coletiva (2) .

Dispensas plúrimas, coletivas
e mesmo individuais serão facili-
tadas por meio de PDV's (Planos
de Dispensas Voluntárias), vez
que os trabalhadores poderão dar
quitação total do contrato de tra-
balho (3) , o que antes não era
reconhecido como válido no Di-
reito do Trabalho.

O atual Acordo Interno de Tra-
balho prevê diversos direitos e
garantias aos professores. A título
de exemplo podemos citar a cláu-
sula 13ª (parcela de adiantamento
salarial até valor de R$ 2.465,00);
cláusula 19ª: (garantia semestral
de salário); cláusula 22ª: (gratui-
dade, incluindo matrícula, para si,
seus filhos e seus dependentes
legais, para cursos de graduação,
pós-graduação e especialização
oferecidos pela PUC-SP e Coge-
ae); cláusula 29ª: (licença e redu-
ção parcial para qualificação aca-
dêmica de mestrado e doutorado).

Essas disposições, dentre
outras tantas, podem não ser re-
novadas quando o Acordo atual
expirar em 28/2/2018.

Com o fim da ultratividade, di-
reitos conquistados durante anos
de mobilização e luta podem sim-
plesmente desaparecer.

Convém lembrar que essas
vantagens não eram necessaria-
mente intocáveis. A possibilidade
de revê-las nas negociações an-
teriores já existia.

A diferença é que a reforma
promoveu um conjunto de medidas,
todas claramente destinadas a re-
mover da legislação trabalhista o
que até então conferia equilíbrio e
harmonia nas relações entre capi-
tal e trabalho.

O ponto central da mudança
está no que se considera um mo-
delo adequado de relações traba-
lhistas para o país.

Desde sempre prevaleceu o
entendimento de que era preciso
criar regras destinadas a prote-
ger e elevar o patamar de direi-
tos do trabalhador, por ser ele,
ao menos no plano coletivo, a
parte mais frágil da relação em-
pregatícia.

A posição jurídica do traba-
lhador, considerado hipossufici-
ente (no Direito do Trabalho), jus-
tificava existir um conjunto de re-
gras visando manter um patamar
mínimo de direitos.

Esse modelo gerava, em
tese, a elevação artificial do
status jurídico do trabalhador,
proporcionando maior equilíbrio
na relação entre capital e tra-
balho, para atender aos pro-
pósitos de uma sociedade livre,
justa e solidária preconizados
pelo inciso 3º, do art. 3º, do
texto constitucional.

A reforma subverteu essa
concepção de organização da
sociedade.

A remoção simultânea de
tantas salvaguardas e instru-
mentos de proteção em um mo-
mento recessivo e com o desem-
prego em alta soa gesto de puro
oportunismo.

Antes de modernizar a eco-
nomia e arremessar o país para
o século XXI - como sustentam
seus defensores - a mudança
pode, na verdade, reintroduzir na
paisagem cenas de exploração
e excessos típicas do século XIX.

(1)GARCIA, Gustavo Felipe
Barbosa. TST não pode contra-
riar normas ao definir ultrativi-
dade de acordos. Consultor Ju-
rídico. 16/10/2016. http://
www.conjur.com.br/2016-out-
16 /gus tavo -ga rc ia - t s t -nao -
c o n t r a r i a r - n o r m a s - d e f i n i r -
ultratividade-acordos acesso
em 20/08/2017
(2)A nova redação do art.  477-
A dispõe o seguinte: "Art. 477-
A.  As dispensas imotivadas in-
dividuais, plúrimas ou coletivas
equiparam-se para todos os
fins, não havendo necessidade
de autorização prévia de enti-
dade sindical ou de celebração
de convenção coletiva ou acor-
do coletivo de trabalho para sua
efetivação."
(3)"Art. 477-B.  Plano de Demis-
são Voluntária ou Incentivada,
para dispensa individual, plúri-
ma ou coletiva, previsto em con-
venção coletiva ou acordo co-
letivo de trabalho, enseja quita-
ção plena e irrevogável dos di-
reitos decorrentes da relação
empregatícia, salvo disposição
em contrário estipulada entre
as partes."

Karina Novah Salomão é
advogada da China Faria
Advogados, Depto Jurídico
APROPUC
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Compensação de horas para o recesso de fim de ano
Eleição de representantes para os conselhos

ASSEMBLEIA

DOS FUNCIONÁRIOS
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terça-feira

Sala 117-A  -  14h
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